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Sejamos realistas, exijomos o impossivell
(slogan de Maio de 1968, Franca)

Nao olhes, Marion! Aconteca o que acontecer,
fecha os olhos e né@o olhes!

(fala de Indiana Jones, perante os efeitos da abertura

da Arca da Alianga)

E j¢ um lugar comum ofir-

B marmos que habitamos a

aldeia global de Marshall McLuhan.

A um ritmo nunca dantes experimen-

tado, a sociedade internacional emer-

gente do segundo pos-guerra sofreu

— e vem sofrendo — uma profundis-

sima transformacdo que lhe imprimiu
uma natureza completamente nova.
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Se o termo planetarizacdo se ade-
qua a descricéo deste processo, veja-
-se nele a simbiose de duas dindmicas
aparentemente contraditérias: por um
lado, uma dinédmica de expansdo, por
outro uma dinamica de convergéncia.
Cabe na primeira a democratizacéo
do palco internacional e consequen-
temente a denitncia dos modelos
etnocéntricos, feita em homenagem a
uma perspectiva valorizadora da

heterogeneidade cultural e ética.
Esta acentuacéio da pluralidade, no
entanto, inferage dialeticamente com
uma crescente acentuacéo do sentido
comunitdrio da sociedade interna-
cional. A Ciéncia e & tecnologia vem,
aligs, cabendo inquestionavel relevo
neste aspecto, quer como geradoras
de riscos e desafios planetdrios sé
soluciondveis & escala planetdria —
pense-se na finalidade armamentista



A universalidade dos direitos do homem face aos desenvolvimentos cientificos e tecnoldgicos

de muitos dos desenvolvimentos cien-
tificos ou no degradacdo ambiental
provocada pela rentabilizacéo de
técnicas industriais ou energéticas
inovadoras — quer como fontes dos
mais significativos processos de apro-
ximagdio — veja-se o caso designa-
damente das novas tecnologias da
informacéio.

Assim, dispersdo e estreifamento séo
as duas marcas fundamentais da socie-
dade internacional do nosso fempo,
mais do que nunca préxima de se
assumir como '‘cidade terrestre”’, mas
uma cidade sempre heterogénea e
internamente conflituante.

Este quadro, marcado por uma
tenséo dificilmente superdvel entre
soberania do Estado e comunidade
internacional, tornou-se numa refe-
réncia incontorndvel para uma refle-
x@o actualizada sobre a problemdtica
dos direitos do Homem. Significa isto
fundamentalmente que um discurso
dos direitos do Homem para o nosso
tempo néio pode limitar-se ao intuito
emancipatério vertidos nos catélogos
de direitos fundamentais constitucio-
nalmente consagrados em cada
Estado. Hoje, ndo pode prescindir-se
da consideracéo dos direitos do
Homem como gramdtica da vizinhanga
generalizada, isto €, como instancia
juridicamente reveladora do sentido
a imprimir ao rumo da sociedade
internacional.

A centralidade dos direitos do
Homem no conjunto de manifestagdes
juridicas portadoras da ideia de
comunidade universal testemunha
afinal que a mutacéo operante na
sociedade e no Direito internacionais
tem um sentido preciso: o de “criar
uma transcendéncia do Homem acima
dos tronos e das dominacdes”, afir-
mando-a, portanto, numa ordem que
radicava precisamente na negacdo
de uma tal transcendéncia’. Ou, para
utilizar a expresséo do Professor
René-Jean DUPUY, que a comunidade
internacional que se perfila no hori-
zonte é uma comunidade de homens
mais do que uma comunidade de
Estados.

A universalidade €, assim, um tépico
fundamental parec uma qualquer
abordagem dos direitos do Homem
ajustadas as circunstancias do nosso
tempo.

2. Que universalidade?

A emergéncia de novas mundividén-
cias e de construcdes culturais dife-
rentes, inerente ao processo de pla-
netarizaglio, veio pér em xeque a
concepcdo moderna da comunidade
internacional. O ideal da comunidade
universal harmoniosa, como fim natu-
ral e inevitavel de uma heterogenei-
dade tida como mal transitério, ndo
era, afinal, muito mais do que o coro-
lério da arrogéncia indisfarcavel do
sistema eurocéntrico moderno, estru-
turado sobre a identificacdo de uni-
versalidade com uniformidade. Ai se
joga a exportacdo do modelo de
Homem e dos respectivos sistemas
valorativos do cenfro do sistema para
a sua periferia.

A mundializacéo da sociedade
internacional consolidou-se na con-
denacdo das tentagdes hegemoénicas
subjacentes aquela leitura. Desta
forma, a universalidade dos direitos
do Homem tem hoje que ser equa-
cionada a partir de um cendrio com-
plexo, em que se fazem sentir simul-
taneamente os estimulos da inter-
dependéncia e da diversidade.

Esta, pois, em causa a capacidade
de pensar a universalidade dos direi-
tos do Homem numa comunidade
internacional organizada em termos
de pluralidade de sistemas de refe-
réncia?. Seguindo o raciocinio de
Francois JACOB, sem a diversidade,
a nogdo ético-juridica de igualdade
careceria de qualquer significado util,
Assim, a universalidade dos direitos
do Homem né&o pode mais confundir-se
com uma qualquer uniformidade
heteronomamente imposta.

Nem é outro, cremos, o sentido do
registo da igualdade de todos os
homens em dignidade e em direitos,
plasmado na Declaracdo Universal
de 1948. E afinal a percepcdo de que
a universalidade se postula como uma
igualdade finalistica (mas j@ vinculante
como néio discriminacéio), traduzida

no reconhecimento, a cada homem e

a todos os homens, da virtualidade
de continuamente se transcender e se
tornar mais humano do que é. Como
escreve a Professora Jeanne HERSCHS3,
a universalidade é "um acto de fé
pelo qual todo o homem reconhece

um homem em todo o homem''.

Questionar o impacto do progresso
cientifico e tecnolégico sobre os direi-
tos do Homem é, por isso, interro-

garmo-nos sobre as incidéncias gera-
das sobre aquela mesma virtualidade.

3. Domina ainda, na abordagem
deste problema, o eco da tradicéio
iluminista. Ciéncia e tecnologia, cada
uma no seu plano especifico, assu-
mem-se num confexto de "‘humanismo
progressisia”. A Ciéncia, identificada
com o permanente aprofundomento
dos conhecimentos, é tida como um
bem natural, cabendo & técnica um
estatuto meramente instrumental e
neutro. Globalmente, a Ciéncia e a
tecnologia séo perspectivadas como
um contributo inquestiondvel na
emancipacdo do individuo, na exacta
medida em que combatem o obscu-
rantismo e a alienagdo.

Esta construcéo vem alids de encon-
tro &s preocupacdes iniciais dos direi-
tos do Homem: estes surgem num con-
texto de afirmacéio do individuo face
a uma dominag&o imediatamente poli-
tica, econdmica e social mas néo de
rosto cientifico ou técnico4. Ao con-
trario, Ciéncia e técnicas séo tidas
como aliados inquebrantdveis do
Homem na aventura da sua afirmacéo.

Em boa verdade, porém, longe de
terminar, o problema comega aqui.

Porque, perante as encruzilhadas
essenciais que gerou — precisamente
entre saber e ignoréncia ou entre o
possivel e o desejavel> — a moderni-
dade originou, mais ou menos proxi-
mamente, por adopc¢do directa ou
por perversdo, um conjunto de dis-
cursos que nos conduzem hoje a novas
e insuspeitadas duvidas. E, desde logo,
& seguinte: as condi¢des técnico-cien-
tificas do proclamado acesso do
Homem o estadios sucessivamente
superiores ndo serdo, elas mesmas, as
condicdes da sua desumanizacéo?

O primeiro daqueles discursos é o
discurso da funcionalidade.

Enuncia-se nestes termos: é bom o
que € tecnicamente correcto, o que
funciona bem.

Aceite como um bem natural, o
progresso técnico-cientifico esteve na
base de um desenvolvimento de tal
forma explosivo das forgas produti-
vas que ele préprio se transformou
numa forca produtiva auténoma.
Mas mais do que isso: abandonando
o reduto cognitivo-instrumental, a
técnica invade o proprio dominio ins-
titucional, derrubando os modelos
tradicionais de legitimacdo e assu-
mindo-se como o discurso apologé-
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tico de uma dada organizacéo das
relacdes sociais. Quer dizer, como
ensina HABERMASS, o técnica
neuvfraliza-se como instancia critica
do estado de desenvolvimento das
forcas produtivas e da correspondente
forma das relacées sociais, para emer-
gir como justificac@o dessas mesmas
relacdes sociais, dadas como ‘'tecni-
camente correctas’’. '

Catapultada a critério decisivo da
prépria estruturac@o do mundo social
da vidg, a justificagéio técnica alimenta
um processo de auto-coisificacdo do
Homem’, sacrificado & performance
optima do sistema. Assim, e seguindo
ainda HABERMAS, "na consciéncia
tecnocrdtica ndo se reflecte a anulo-
cdo de uma conexdo ética mas a
repressdo da eticidade como catego-
ria das relagdes vitais em geral.”

Esta emergéncia da performativi-
dade éptima como discurso funda-
mentador acarreta uma deslegitima-
cdo de todas as proposicdes que
escapem, de alguma maneira, ao
império da acgéo racional dirigida a
fins. :
E ¢ aqui que a desestruturacéo do
discurso tradicional sobre o Homem
atinge o ponto de irreversibilidade.
Porque a consciéncia tecnocrdtica
dominante arranca precisamente da
absoluta sacralizacéo da tecnociéncia,
fonte inesgotavel de possibilidades
de dominio e transformacao da natu-
reza humana pelo préprio Homem.,

O endeusamento da Ciéncia é a
capitulacdo do Direito. Incapaz de se
accionar como ponderacéo e facul-
dade de julgar, o Direito curva-se
perante a proclamado superioridade
das novas insténcias de legitimacao
(cientificas, médicas, efc.). E, deste
modo, “todo o possivel da Ciéncia se
torna poder de direito.”8

O segundo discurso & o discurso do
subjectivismo.

O seu enunciado é este: o Homem
percebe-se como sujeito, rodeado de
objectos, disponiveis para a sua
absoluta apropriacéo.

A construcéio moderna da persona-
lidade individual supde uma diferen-
ciacéo clara entre o Homem e o
mundo das coisas. A natureza, tida
como "exterioridade em si mesma'"?
é algo de inerte, cuja apropriacéo
dota o homem de uma existéncia
prépria, nGo meramente animal.

pela apropriacéo das coisas que o
homem se reconhece como um ser
livrel?,
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Ora, neste distanciamento entre o
homem-sujeito e a natureza-objecto
fica incluido o préprio Homem. A
construcéo da natureza como um
arfefacto, em ordem & sua mais cabal
apropriagéo, arrasta o entendimento
do Homem como artefacto de si
mesmo, passivel de apropriacéo,
experimentacdio e mesmo comerciali-
zacGo. Assim se cumpre a premoni-
¢Go de Norbert WIENER, pai da
cibernética: "'Transformamos téo
radicalmente o nosso ambiente que
devemos agora fransformar-nos a nés
mesmos, para podermos existir neste
novo ambiente”.

O sujeito propriamente dito des-
prende-se dos seus atributos e da
dimens@o corpérea da existéncia —
por outras palavras, o Homem e o
“material humano' s@o colocados
em planos distintos — ficando tais
atributos e tal “material” na livre
disponibilidade do sujeito, designa-
damente para a sua exploracéo con-
tratual e mercantil.

Ficou referida a capitulacéo do
Direito em face das novas instdncias
de legitimacao. Capitulacéo sim, mas
ndo siléncio. Porque hd efectivamente
uma expressdo juridica ajustada a este
estado de coisas: os direitos sub-
jectivos.

E claro que néio pode ser esquecida
a carga emancipatoria inicial trans-
portada por este conceito: os direitos
subjectivos séo a arma juridica de
afirmacéo do individuo perante «
dominacéo e os seus abusos. Simples-
mente, ndo pode igualmente ser esque-
cida a evolucdo registada no sentido
da sua compreenséo como espacos
de arbitrariedade ou como limites
laterais absolutos e que tal evolucéo
é ofinal a consequéncia inevitavel da
auséncia de limites proporcionada
pela Ciéncia, pelo dominio da natu-
reza, de si préprio e dos outros.
Assim, cada vez mais o estatuto dos
direitos subjectivos se assemelha ao
de moénadas errantes que tém por
Unica referéncia os impulsos instinti-
vos do individuo.

O Homem do subjectivismo radical
vive, com efeito, no mais completo
isolamento. Por um lado, o seu *'direito
a liberdade total” (right to total free-
dom) conota invariavelmente o outro
com a ameaga, afastando qualquer
pressuposto de coexisténcia, de pari-
dade ontolégica, da construcéo dos
direitos individuais. Por outro lado, o

ideia de self-ownership afastq o
ngflem de_s: mesmo, cindindo-o em
sujeito e objecto.

4. A articulac@io do discurso dg fun-
cionalidade com o discurso do sub-
jectivismo vem, pelo que ficq enun-
ciado, exigir uma elaboracao
extremamente cuidada do conceitg
de dignidade da pessoa humang como
base da universalidade dos direitos
do Homem.,

O progresso técnico-cientifico abre
ilimitadamente o campo dos possiveis,
Na capacidade de “melhorar o
Homem", esbatem-se as fronteiras
entre a desanimalizacéo — que enri-
quece a humanidade pela recusa da
concepgtio do Homem como uma sim-
ples acumulacdio de efeitos biolégi-
cos hereditariamente ou ambientql-
mente fixados — e a desumanizacéo.
Perante um Homem transformado em
valor de troca e material de con-
sumo'l, perante a inevitabilidade —
decorrente da racionalidade econs-
mica — de uma difuséo e aplicacdo
selectivas, quer ao nivel interno quer
sobretudo & escala internacional, das
técnicas de ponta, a dignidade da
pessoa humana “arrisca-se o surgir
como alibi para todas as barbaries. ™12

Impde-se assim uma reequacdo
entre o campo dos possiveis e a sal-
vaguarda necesséria do principio de
humanidade em vista de um novo
equilibrio pautado ainda pela eman-
cipacdo como principio-guia. Um novo
equilibrio que ouse travar a alucina-
cto do dominio sobre tudo e sobre
todos mas que ouse também aceitar
o desafio de mais possiveis sempre
por descobrir.

Ao Direito cabe, nesta correccéio
de rumo; constituir-se como discurso
alternativo & pulverizacéo de propos-
tas de fundamentacéo técnica, assu-
mindo-se claramente como instancia
de arbitragem, de julgamento (e, por-
tanto, necessariamente de reducéo)
das verdades em conflito, néo hesi-
tando em balizar, através de interdi-
¢bes claras, o caminho da investiga-
cGo e da experimentacéo.

O pluralismo ético da comunidade
infernacional contemporénea obsta,
j@ o dissemos, & fixagdo aprioristica
de modelos e de verdades indiscuti-
veis. Por isso, a universalidade, hoje,
fem que constituir-se na articulacéo e
densificacéio das dingmicas de sen-
tido comum experienciadas pelas dife-



A universalidade dos direitos do

cientificos e tecnologicos

rentes mediacdes juridicas e culturais,
nacionais ou regionais. ‘

Mas, como temos vindo a defen-
der, a ideia de universalidade supde
também o estabelecimento de um
conjunto minimo de tépicos materiais
que situem toda a argumentacdo
aquém do “inacceptable universel”
de que fala IMBERT'S,

E precisamente com este sentido
que inscrevemos a HBCESSidee de um
aprofundamento juridico do cldssico
principio da indisponibilidade da
pessoq, depositaria e ndo proprietd-
ria do principio de humanidade, e
que encontra concretizagdes, desde
logo, na consideragéo do corpo como
res extra comercium e da identidade
civil como limite intransponivel14.

A universalidade dos direitos do
Homem, compreendida como reco-
nhecimento da possibilidade-vocacéo
do Homem continuamente aprofundar
a sua humanidade, constitui um desa-
fio a um percurso exigente, que ultra-
passe o desafio do poder absoluto
oferecido pela tecnociéncia, sem se
deixar tolher pelo medo da inova-
ctio. E sempre na percepgdo plena
de que a aventura cientifica é tam-
bém uma aventura juridica’®.
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